
Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso

Regulamento do ICMS/2014

Nota Explicativa :
" Os documentos contidos nesta base de dados têm caráter meramente informativo.
Somente os textos publicados no Diário Oficial estão aptos à produção de efeitos
legais." 

CAPÍTULO II 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

 
 
 

Art. 4° É responsável, na qualidade de sujeito passivo por subs�tuição
tributária, em relação às operações subsequentes a ocorrerem no Estado de
Mato Grosso com mercadorias ou bens especificados no ar�go 1° do Apêndice
deste anexo, em convênio ou protocolo que disponha sobre o regime de
subs�tuição tributária: (efeitos a par�r de 1°/01/2020)

I - o remetente que promover operações interestaduais, mesmo que o
imposto tenha sido re�do anteriormente;

II - o importador;

III - o industrial ou fabricante;

IV - o des�natário, nas hipóteses elencadas nos incisos III, IV, VI, VIII, IX e X
do ar�go 3° deste anexo;

V - o atacadista estabelecido no território deste Estado, quando
credenciado como subs�tuto tributário em relação ao ICMS devido nas
operações internas, conforme estabelecido em normas complementares
editadas pela Secretaria de Estado de Fazenda.

§ 1° A responsabilidade prevista no inciso I do caput deste ar�go aplica-se
também ao imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
alíquota interestadual incidente sobre as operações interestaduais com bens e
mercadorias especificadas no ar�go 1° do Apêndice deste anexo, em convênio
ou protocolo que disponha sobre o regime de subs�tuição tributária e
des�nadas ao uso, consumo ou a�vo imobilizado do des�natário.

§ 1°-A O disposto no inciso V do caput deste ar�go não se aplica quando o
bem ou a mercadoria for adquirida de estabelecimento industrial instalado no
território mato-grossense, hipótese em que compete à indústria efetuar a
retenção e o recolhimento do ICMS devido por subs�tuição tributária. 



§ 2° O des�natário das mercadorias ou bens, na qualidade de contribuinte
subs�tuído, é solidário em relação ao ICMS devido à �tulo de subs�tuição
tributária, nas seguintes hipóteses:

I - imposto destacado e/ou recolhido a menor, ou ainda, não recolhido, na
hipótese do subs�tuto tributário:

a) não ser credenciado junto a SEFAZ para efetuar a apuração e o
recolhimento mensal do ICMS devido à �tulo de subs�tuição tributária;

b) estar com a inscrição estadual ou o credenciamento para apuração e
recolhimento mensal do ICMS suspenso ou cancelado;

II - imposto destacado a menor, na hipótese do subs�tuto tributário ser
credenciado junto a Secretaria de Estado de Fazenda para efetuar a apuração e o
recolhimento mensal do ICMS devido à �tulo de subs�tuição tributária;

III - operação irregular ou inidônea, nos termos desse regulamento. 

§ 3° A eleição do des�natário mato-grossense como devedor principal, na
forma § 2° deste ar�go, não:

I - exclui a responsabilidade solidária do remetente;

II - representa bene�cio de ordem em favor do remetente;

III - exclui a eventual responsabilidade por infrações do remetente.

VIDE ÍNDICE REMISSIVO

http://www.sefaz.mt.gov.br/legislacao/Subindice.aspx?ID=270#bccdc4ee-eae1-4f37-b685-35d8ff9459e1

